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RELATÓRIO

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Trata-se de apelações interpostas pelas partes, bem assim de remessa oficial, contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido autoral de concessão aos inativos/pensionistas da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa (GDATA) “em 37,5 pontos de fevereiro a maio de 2002, 10 pontos para o período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação (...) e, a partir daí, em sessenta pontos”.
Às fls. 74, o Juízo a quo acolheu embargos aclaratórios estabelecendo como termo final para o pagamento da GDATA o dia 30.06.2006.
Em suas razões de apelação, a União Federal insurge-se contra o valor estipulado a título de honorários advocatícios, requerendo sua redução.
A sua vez, a parte autora, em seu recurso de apelação, requer que no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação previsto no artigo 1º da Lei nº 10.971/2004 seja a União Federal condenada ao pagamento do valor correspondente a 30 pontos e não 10 pontos como restou consignado na sentença recorrida. Solicita, ainda, a procedência total do pleito autoral em relação à GDATA, GDPGTAS E GDPGPE, sendo a parte ré condenada na obrigação de fazer, “no sentido de implantar o pagamento da gratificação até que sobrevenha disciplina legal, implantando um novo valor nos proventos do Apelante”. Insurge-se, ainda, contra os ônus sucumbenciais estipulados na sentença recorrida, requerendo sua majoração.
Oportunizadas as contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório.

VOTO

Admito o(s) recurso(s) interposto(s) porque presentes os necessários pressupostos intrínsecos e extrínsecos.
Descabimento da remessa oficial em razão das disposições contidas no art. 496, § 4º, do NCPC (art. 475, §3º, do CPC/73).
Preliminarmente, impende ressaltar que nas obrigações de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figura como ré, a prescrição não atinge o fundo de direito, mas tão somente as parcelas anteriores ao quinquênio antecedente à propositura da ação (Súmula 85 do STJ).
Pretende a parte autora o recebimento do valor relativo às gratificações de desempenho desde o início da vigência da Lei nº 10.404/2002 até os dias atuais (GDATA e/ou demais gratificações da mesma natureza que a sucederam), nos mesmos parâmetros adotados aos servidores em atividade.

Para tanto, alicerça sua pretensão na norma de isonomia inserta no art. 40, § 8º da CF/88, verbis:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

........................................................................................................................

§ 8º Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)”

Vê-se, pois, que a questão, ora trazida a juízo, repousa na paridade entre ativos e inativos/pensionistas. Com efeito, esta paridade encontra-se assegurada pela norma constitucional que garante tal direito aos inativos e pensionistas, bem como aos servidores que ingressaram até a publicação da EC nº 41/03, inclusive decorrente de transformação ou reclassificação de cargos e salários.

É o que dispõe o artigo 7º da EC nº 41/03, ao estabelecer uma regra de transição:

Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei.
Neste ponto, confira-se o seguinte julgado do STF:

“DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DECISÃO QUE SE ALINHA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. A jurisprudência desta Corte já fixou ser extensível aos servidores públicos inativos beneficiados pela regra de paridade o valor relativo à gratificação de atividade enquanto esta for dotada de caráter genérico.

2. Nas instâncias ordinárias, a sentença de 1ª grau e o acórdão da Turma Recursal foram convergentes no sentido de reconhecer que a gratificação não mais possui caráter geral. A decisão ora impugnada ratificou o juízo de admissibilidade negativo realizado pelo Tribunal de origem.

3. A parte recorrente insiste no acolhimento de recurso manifestamente inadmissível, sem demonstrar a necessidade de reversão da decisão impugnada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

(Ag.Reg. no Recurso Extraordinário com Agravo 908.357 Rel. Min. Roberto Barroso, in Dje 11/03/2016).

Nesta mesma trilha de entendimento: “O direito de paridade entre ativos e inativos está assegurado aos aposentados e pensionistas antes da Emenda  à Constituição de 1988 nº 41, de 19/12/2003, bem como aos servidores em atividade e que tenha ingressado no serviço público até essa data”  (in  AC  2008.38.00.017380-1/MG, Rel. Convocado Juiz Federal Cléberson José Rocha, 1ª Turma, in DJe de 15/06/2016).

No que diz respeito especificamente à GDATA, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assim decidiu:

 “EMENTA: 1. Questão de ordem. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. 2. GDATA e GDASST. 3. Servidores inativos. Critérios de cálculo. Aplicação aos servidores inativos dos critérios estabelecidos aos ativos, de acordo com a sucessão de leis de regência. 4. Jurisprudência pacificada na Corte. 5. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do tribunal, desprover o recurso, autorizar a devolução aos tribunais de origem dos recursos extraordinários e agravos de instrumento que versem sobre o mesmo tema e autorizar as instâncias de origem à adoção dos procedimentos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil.

  

Decisão
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes (Presidente), resolveu a questão de ordem no sentido de: a) que se reconheça a repercussão geral da questão constitucional aqui analisada; b)
que seja reafirmada a jurisprudência consolidada nesta Corte no sentido do que decidido no julgamento do RE 476.279, de modo que a fixação da GDATA/GDASST, quanto aos servidores públicos inativos, obedecerá a critério variável de acordo com a sucessão
de leis de regência, para que a GDATA seja concedida aos servidores inativos nos valores correspondentes a 37,5 pontos, no período de fevereiro a maio de 2002; de junho de 2002 a abril de 2004, a concessão se faça nos termos do artigo 5º, II da Lei nº
10.404, de 2002; e no período de maio de 2004 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação (artigo 1º da Medida Provisória nº 198, de 2004, convertida na Lei nº 10.971, de 2004), a gratificação seja concedida nos valores referentes a 60
pontos); c) que sejam devolvidos aos respectivos tribunais de origem os recursos extraordinários e agravos de instrumento, ainda não distribuídos nesta Suprema Corte, e que versem sobre matéria apreciada na presente questão de ordem, sem prejuízo da
eventual devolução, se assim entenderem os relatores daqueles feitos que já estão a eles distribuídos (artigo 328, parágrafo único do RISTF); d) permitir aos Tribunais, Turmas Recursais e de Uniformização, a adoção dos procedimentos relacionados à
repercussão geral, especificamente a retratação das decisões ou a inadmissibilidade dos recursos extraordinários, sempre que as decisões contrariarem ou se pautarem pela jurisprudência desta Casa e forem contrastadas por recursos extraordinários. No
mérito, o Tribunal, por maioria, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, negou provimento ao recurso. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello e a Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 19.02.2009”

(RE 597154 QO-RG / PB, Repercussão Geral na Questão de Ordem no Recurso Extraordinário,  Relator(A):  Min. Ministro Presidente Julgamento: 19/02/2009    Órgão Julgador:  Tribunal Pleno).
  

Ademais, sedimentando a jurisprudência, foi editada  a Súmula Vinculante nº 20 – STF, assim ementada:

“A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos”.

Nesse ponto, impende ressaltar que o artigo 5º, II, da Lei nº 10.404/2002 teve sua redação alterada pela Lei nº 10.971/2004, instituindo o valor correspondente a 30 (trinta) pontos, quando a gratificação for percebida por período inferior a 60 (sessenta) meses, devendo ser esta pontuação, oriunda da nova redação daquele dispositivo legal retromencionado, atribuída à parte autora, tendo em vista o estabelecido na Súmula Vinculante nº 20 do Supremo Tribunal Federal, ao determinar a aplicação do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002 – que, por sua vez, remete ao mencionado inciso II do mesmo dispositivo legal –, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória nº 198/2004.  

Assim, merece reforma a sentença recorrida nesse ponto.

Por outro lado, no tocante à extensão do pedido às gratificações que sucederam a GDATA, confira-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser compatível com a Constituição a extensão dos critérios de cálculo da GDPGTAS, assim como, seguindo o mesmo raciocínio, da GDPGPE.

RECURSO. Extraordinário. Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores públicos inativos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS estabelecidos para os servidores públicos em atividade.
(RE 633933 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-168 DIVULG 31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011 ). 

Concluindo, conforme previsão legal e orientação jurisprudencial, devem ser observados os seguintes critérios de cálculos das referidas gratificações:

1) A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e,
 em 30 (trinta) pontos, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos;

2) A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS, até que seja regulamentada e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGTAS em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V desta Lei (art. 7º, § 7º, da Lei 11.357/2006) até 31/12/2008 quando foi extinta por força da Lei 11.784/2008.

3) A Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo GDPGPE – Lei n. 11.357/06, art. 7º-A, § 7º assim dispõe: Até que seja regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput deste artigo e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGPE em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V-A desta Lei. 

Confira-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  (RE 631389, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 25/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-106 DIVULG 02-06-2014 PUBLIC 03-06-2014).

Ademais, sobre as questões do momento em que as gratificações de desempenho deixam de ter feição genérica e assumem o caráter pro labore faciendo, bem assim da ofensa à irredutibilidade de vencimentos, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assim decidiu:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. GRATIFICAÇÕES FEDERAIS DE DESEMPENHO. TERMO FINAL DO PAGAMENTO EQUIPARADO ENTRE ATIVOS E INATIVOS. REDUÇÃO DO VALOR PAGO AOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS E PRINCÍPIO DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
1. Revelam especial relevância, na forma do art. 102, § 3º, da Constituição, duas questões concernentes às chamadas gratificações federais de desempenho: (I) qual o exato momento em que as gratificações deixam de ter feição genérica e assumem o caráter pro labore faciendo, legitimando o pagamento diferenciado entre servidores ativos e inativos; (II) a redução do valor pago aos aposentados e pensionistas, decorrente da supressão, total ou parcial, da gratificação, ofende, ou não, o princípio da irredutibilidade de vencimentos. 
2. Reafirma-se a jurisprudência dominante desta Corte nos termos da seguinte tese de repercussão geral: (I) O termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo; (II) A redução, após a homologação do resultado das avaliações, do valor da gratificação de desempenho paga aos inativos e pensionistas não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos. 
3. Essas diretrizes aplicam-se a todas as gratificações federais de desempenho que exibem perfil normativo semelhante ao da Gratificação de Desempenho da Carreira da Previdência, da Saúde e do Trabalho (GDPST), discutida nestes autos. A título meramente exemplificativo, citam-se: Gratificação de Desempenho de Atividade do Seguro Social - GDASS; Gratificação de Desempenho de Atividade de Apoio Técnico-Administrativo à Polícia Rodoviária Federal – GDATPRF; Gratificação de Desempenho de Atividade Médico-Pericial - GDAMP; Gratificação de Desempenho de Atividade de Perícia Médica Previdenciária - GDAPMP; Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica de Fiscalização Agropecuária – GDATFA; Gratificação de Efetivo Desempenho em Regulação - GEDR; Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – GDPGPE; Gratificação de Desempenho de Atividade Previdenciária - GDAP ; Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA; Gratificação de Desempenho de Atividade Fazendária - GDAFAZ.
4. Repercussão geral da matéria reconhecida, nos termos do art. 1.035 do CPC. Jurisprudência do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL reafirmada, nos termos do art. 323-A do Regimento Interno.

(ARE 1052570 RG, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 15/02/2018, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-042 DIVULG 05-03-2018 PUBLIC 06-03-2018 ) – Negritei.
  

A propósito, confira-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GDATA. EXTENSÃO DOS CRITÉRIOS DE CÁLCULO APLICÁVEIS AO PESSOAL DA ATIVA. POSSIBILIDADE. SÚMULA VINCULANTE N. 20. 

1. A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei n. 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos. Súmula vinculante n. 20. 

2. O autor, sob o pálio do art. 7º da EC n. 41/2003, tem direito ao pagamento da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnica Administrativa - GDATA, calculado na forma da supramencionada súmula vinculante. 
3. A GDATA é devida, tão somente, até a entrada em vigor da MP 304/2006, convertida na Lei n. 11.357/06, uma vez que, a partir de então, foi substituída pela Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS. 
4. Apelação da União improvida. Sentença mantida.

(AC 0000253-51.2009.4.01.3801, JUIZ FEDERAL CÉSAR AUGUSTO BEARSI, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 12/12/2018)
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - SERVIDOR PÚBLICO - GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE ATIVIDADE TÉCNICO-ADMINISTRATIVA - GDATA - LEI 10.404/2002 - ISONOMIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS/PENSIONISTAS - POSSIBILIDADE - REPERCUSSÃO GERAL - RE 476.279 - SÚMULA VINCULANTE Nº 20 - GDPGTAS. LEI Nº 11.357/2006 - ISONOMIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS/PENSIONISTAS - ART. 7º DA EC Nº 41/2003 - REPERCUSSÃO GERAL RE 633.933 - ISONOMIA ENTRE SERVIDORES ATIVOS E INATIVOS/PENSIONISTAS - REPERCUSSÃO GERAL RE 631.389 - JUROS DE MORA - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RAZOÁVEIS. 
1 - Trata-se de remessa necessária e apelações interpostas pela União e pela parte autora em face de sentença proferida pelo Juízo Federal da 3ª Vara da Seção Judiciária da Bahia, que julgou procedente o pedido para condenar a União Federal ao pagamento das diferenças pertinentes à GDATA, abatendo as importâncias pagas sob o mesmo título, fim de evitar bis in idem, observando a seguinte pontuação: 37,5 a partir da edição da Lei n. 10.404/2002 e até o advento do Decreto n. 4.247/2002, quando então deverá ser observado o artigo 5° e parágrafo único daquele diploma legal (Lei n. 10.404/2002), inclusive no que se refere às alterações legislativas posteriormente implementadas, atentando-se, na sequencia, para a pontuação prevista na Medida Provisória n. 198, convertida na Lei n. 10.971/2004, assim também para o limite versado em seu artigo 1°, tudo na esteia do entendimento firmado a respeito pelo Pretório Excelso, nos autos do Recurso Extraordinário n. 476279/DF. A União foi condenada, ainda, ao pagamento de verba honorária, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação. 
2 - Tendo em vista o disposto no art. 496, § 4º, I e II, do NCPC, cumpre esclarecer que a matéria em epígrafe não está sujeita à remessa necessária. O entendimento fixado na sentença coincide com súmula de tribunal superior ou acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em julgamento de recursos repetitivos. 
3 - Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, a prescrição atinge apenas as parcelas que antecedem ao quinquênio anterior ao ajuizamento da ação. 
4 - Não se vislumbra na hipótese dos autos da ocorrência de Julgamento ultra petita, tendo em vista que nos termos da jurisprudência do e. Superior Tribunal de Justiça "a Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS - é gratificação sucessora da GDATA - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa. Embora diversos os nomes, ambas possuem a mesma natureza jurídica, de forma que a concessão daquela não importa sentença ultra petita" (REsp 1.429.075/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 20/02/2014). 
5 - A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos e aos pensionistas nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei n. 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória n. 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos (Súmula Vinculante 20). 
6 - A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS, que substituiu a GDATA, prevista na MP 304/06, convertida na Lei nº 11.357/06, deve a partir de 01.07.2006, ser paga no valor correspondente a 80% de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, nos termos do artigo 7º, Parágrafo 7º da lei acima mencionada e da jurisprudência do STF no RE 633933 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-168 DIVULG 31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011 ). 
7 - Em relação à GDPGTAS - Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico Administrativa e de Suporte, o Supremo Tribunal Federal dispensou a ela tratamento idêntico ao que conferiu à GDATA, na forma estabelecida no RE 633.933/DF, analisado sob os efeitos da atribuição de repercussão geral, cujo acórdão ficou assim redigido: "RECURSO. Extraordinário. Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores públicos inativos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte - GDPGTAS estabelecidos para os servidores públicos em atividade. (RE 633933 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-168 DIVULG 31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011)" 
8 - A correção monetária deve observar os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, em conformidade com as alterações nele introduzidas pela Resolução CJF nº 267 de 02/12/2013, publicada em 10 de dezembro de 2013. 
9 - Os Juros de mora são devidos a partir da citação, para as parcelas vencidas anteriormente a ela, e do respectivo vencimento, para as que lhe são posteriores, à taxa de 1% ao mês, até a edição da MP 2.180-35 de 24.08.2001, e a partir desta data em 0,5% ao mês (art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação conferida pela MP 2.180-35/2001). Após a edição da Lei 11.960/2009, aplicar-se-á o percentual previsto neste regramento (EREsp n 1.207.197/RS). 
10 - Os honorários advocatícios fixados na sentença (10%) estão mais do que adequados ao princípio da razoabilidade e ao CPC/73, encontrando, inclusive, respaldo material no CPC (art. 20, § 3º, do CPC/1973 e art. 85, § 2º do CPC/2015), atendendo-se também ao princípio da equidade, ao grau de zelo do profissional, à natureza e à importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado e ao tempo exigido para o seu serviço. 
11 - Remessa necessária não conhecida. 
12 - Apelação da União não provida. 
13 - Apelação da parte autora parcialmente provida somente para que, no cumprimento do julgado, sejam observadas as diretrizes acima especificadas, no tocante os critérios utilizados na atribuição do percentual a autora que faz jus, bem como aos períodos de vigência das gratificações acima identificadas (GDATA e GDPGTAS), nos termos da fundamentação do voto.

(AC 0016393-48.2008.4.01.3300, DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 23/10/2018)

Conclui-se, dessa forma que o termo inicial do pagamento diferenciado das gratificações de desempenho entre servidores ativos e inativos/pensionistas é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo, sendo que tal entendimento não configura ofensa ao princípio da irredutibilidade de vencimentos.
Ressalve-se, também, que deverão ser compensados os valores eventualmente já pagos à parte autora a esse mesmo título na esfera judicial ou administrativa.

Ademais, a fixação do valor referente a honorários de advogado decorre de apreciação equitativa do juiz, merecendo majoração ou redução, em segundo grau de jurisdição, apenas, se comprovadamente ínfimo ou exorbitante, sendo tais hipóteses, no caso, inexistentes.
Ante o exposto, não conheço da remessa oficial, nego provimento à apelação da União Federal e dou parcial provimento à apelação da parte autora para assegurar a percepção da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa – GDATA
 em 30 (trinta) pontos no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória nº 198/2004, convertida na Lei nº 10.971/2004, bem como para determinar o pagamento paritário da GDATA, da GDPGTAS e da GDPGPE, nos termos e períodos acima especificados. 
É como voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA          
D
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